
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N" 156/2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 135/2017

INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 012/2017

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO NO
ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS FEDERAIS QUE,
ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICiPIO DE SANTA RITA E A EMPRESA
CONSULTORIA UM • IMOBIUÃRIA E PROJETOS LTDA, NA FORMA DO
TEOR INFRA:

O MUNícIpIO de SANTA RITA, ente de Direto Público Interno, sediada na Rua JuarezTâvora, n" 93, Centro, Santa
Rita, Estado da Paraiba, CEP 58.300-410, inscrito no Cadastro Gerá do Contribuinte do Ministério da Fazenda sob o
n' 09.159.666/0001-61, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor EMERSON
FERNANDES ALVINO PANTA, inscrito no CPF/MF sob o n." 827.071.464-04, doravante denominado
CONTRATANTE, e. do outro, a SME SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA • CONSULTORIA UM - IMOBiUÁRIA
E PROJETOS, pessoa juridica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 13.519.354-0001/99, com sede na
cidade de João Pessoa, Estado da Paraiba, sito â Avenida Monteiro da Franca, n.'! 60, loja 02 - Térreo, Rua Joaquim
Nabuco - n' 144, neste ato legalmente representada por Maria do Socorro Gadelha de Sousa Campos, inscrito no
CPF/MF sob O n," 251,256.054-68, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato,
decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 135/2017, por INEXIGIUBIDADE DE LICITAÇÃO, fundamentado
no art 25, inc. II da Lei n" 8,666/1993 e alterações posteriores e as cláusulas e condições elencadas:

CLÃUSUU PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do contrato formalizado por este instrumento a CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO
ÉSPECIAUZADO NO ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS FEDERAIS, tudo em conformidade
com o que consta do Processo Administrativo n." 135/2017, o qual è parte integrante deste instrumento
independentemente de transcrição.

CLÃUSULA SEGUNDA-RECURSOS FINANCEIROS

2.1. As Dotações Orçamentárias disponíveis para o presente são as seguintes:

02.050 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

04 122 2101 2009 Manutenção de Coordenação de Administração

3390.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

000 Recursos Próprios
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CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO DO CONTRATO '

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de Kordo com as cláusulas aqui avençadas
obediência aos diplomas legais, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial^^^

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

4.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados da
CONTRATADA ao loca! de execução do contrato nas dependências da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
desde que devidamente identificados e acompanhados por representante da CONTRATANTE;

b) Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da execução do contrato, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de
qualquer fato que exija medidas comelivas por parte desta;

c) Comunicar à CONTRATADA qualquer inegularidade na execução do contrato e interromper imediatamente a
mesma, se for o caso;

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

e) Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei n". 8.666/93;

f) Atestar a execução do objeto deste Contrato por meio da Prefeitura Municipal de Santa Rita;

4.2. Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Disponibilizar os serviços sempre que soiicitados pela Edílidade;

b) Arcar com o ônus necessário a completa execução dos serviços. Incluindo o pagamento de taxas e emolumentos,
seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos serviços prestados,
inclusive licenças e repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos,
se necessário;

c) Responder pelos danos causados diretamente ao município, ou a terceiros, deconente de sua culpa ou de dolo
na execução do contrato,

d) Disponibilizar os serviços em dias úteis e alguns sábados, pontes facultativos e em horário noturno á
conveniência da CONTRATANTE;

e) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação trabalhista, fisc^, social e tributária, b^
como pelos danos e prejuízos que. a qualquer título, causar á COhrTRATMTTE ou a terceiros em decorrência
dos serviços contratados, respondendo por si e seus propostos e empregados;

f) O conbatado deverá enviar empregado que, autoizado p^a contratante, cumprirá expediente de segunda-feira
a sexta-teira. com carga horaria de 40h (quarenta horas) semanás, na Secretaria Municipal de Planejamento

g) Prestar os serviços com estrita observância às normas técnicas vigentes;

h) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação;

i) Aceita*, nas mesmas condições contratuás, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no vala
do objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

j) Entregar todos os projetos em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência em
anexo:

k] Respetta* as normas e procedimentos de controle e acesso ás dependências da Prefeitura Municipal de Santa
Rita;

COMISSÃO PERMANENTÍ DE LICITAÇAO (CPL) - Praça Getúllo Vargas, n' 40B, Centro, Santa Rita. PB.



I) Executar o contrato de acordo com as solicitaç&es e necessidades apontadas pela CONTRATANTE;

m) Comunicar à Prefeitura Municipal de Santa Rita, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgen
prestar os esclarecimentos que julga' necessário;

n) Comunica á CONTRATANTE, por escrito, se verifica condições que possam prejudicar a execução do conb'ato
ou a iminência de fatos que possam interferir nesta execução, apresentando razões justificadoras, as quais serão
objetos de análise que poderão ser ou não aceitas pela contratante:

o) Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, em conformidade com o previsto
no procedimento licitatório;

CLÁUSUU QUINTA - PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), a ser pago em
12(doze) parcelas mensais de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), totalizando apôs o atesto na Nota Fiscal
faturada, mediante apresentação dos documentos de cobrança devidamente atestados pela autoridade competente.

5.2. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura
Municipal de Santa Rita, em Santa Rita/PB, quando deverão ser mantidas as mesmas condições iniciais de
habilitação.

5.3. O pagamento ficará condicionado à regularidade fiscá da CONTRATADA, devendo a mesma spresentar,
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, provas da regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal,
Seguridade Social e FGTS, em original ou fotocópia autenticada.

5.3.1. Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato/ata poderá ser rescindido (a), ficando a
CONTRATADA sujeita às penalidades neles (a) estabelecidas.

5.4. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela
CONTRATADA, suspendendo-se o prazo de pagamento atè que o problema seja definitivamente regularizado,

5.5. A Prefeitura Municipal de Santa Rita reserva-se o direto de suspender o pagamento se, no ato da atestação,
os produtos/serviços fornecidos estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas no edital,

5.6. A Prefeitura Municipal de Santa Rita poderá deduzir da Importância a paga' os v^ores correspondentes às
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

5.6.1. Caso haja multa por inadimplemento contratu^, será adotado o seguinte procedimento:

I - a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e

II - se o valor da multa for superior ao valor devido pela execução contratual, responderá a CONTRATADA pela
sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adriunistração ou, ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

5.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qu^quer obrigação
financeira, sem que isso gere direito á alteração de preços ou compensação financeira por atraso de pagamento.

5.8.0 pagamento será efetuado por ordem bancária - crédito em conta corrente, informada, por escrito, no ato da
assinatura do contrato, oportunidade que autorizará o depósito dos valores em sua conta corrente.

5.9. Quando do pagamento será efetuada retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.9.1. Será retido 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre o valor total da fatura, para o Fundo Municipal de
Apoio aos Pequenos Negócios, em atendimento ao inciso i, artigo 3', da Lei n" 1.582/2013, que instituiu o
PROSPERAR-SR.
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CLÁUSULA SEXTA - PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1.0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, em conformidade com as especificações e cronograma aprese'
contados a paitr da assinatura deste instrumento.

6.1.1. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nas hipóteses previstas em lei, até o limite
legal permitido, mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS SERVIÇOS E ESPECIFICAÇÃO

7.1. Serão de acordo com o Termo de Referência anexo do referido contrato, sinteticamente a seguir descritos:

7.1.1. Cat}erá a contratada desenvolver estudos, elaboração e execução de projetos habitacionais p^a o
município, visando analísEr a compatibilidade e disponibilidade de programas federais vigentes, atrelados a
habitação urbana e rural, neste último caso prestando assistência técnica e trabalho técnico social, com a
respectiva elaboração de projetos, visando a implementação e contratação do Programa Nacional de
Habitação Rural - PHNHR, sanando as pendências referentes aos contratos e convênios habitacionais
celebrados com a Caixa Econômica Federal.

7.1.2. Captar recursos junto ao SINCOV (portal de Convênios), SISIi,108, FNS, SIMEC, SIGA FINASA e SGI
(Pacto Social do estado da ParaibaO e demais chamamentos públicos ou editais que porventura venham
surgir;

7.1.3. Acompanhar os contratos e convênios do Ivtunicipio de Santa Rita com os recursos federais e estaduais
(vinculados apenas ao Pacto Social) juntos as atividades e órgãos envolvidos;

7.1.4. Informar ao Município sobre o tramite de todos os processos envolvendo o acompanhamento, liberação e
prestação de contas;

7.1.5. Realiza" a prestação de contas de todos os convênios federais atrelados aos contratos de repasse ou
convênios a que faz gestão;

7.1.6. Assessorar os projetos de engenharia a serem apresentados aos órgãos federais;

7.1.7. Efetuar diligências junto aos órgãos, incluindo os Ministérios Federais, de modo pessoal, objetivando sanear
todas as pendências inerentes aos processos.

CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES

8.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o insbumento equivalente, dentro
do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita caracteriza o descumpiimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades previstas nos artigos 66 e 87 da Lei 8.666/93, bem como à multa rescisória de
até 30% (trinta por cento) sobre o valor global atualizado da proposta.

8.2.0 atraso injustificado na execução do contrato será apurado mediante processo administrativo, podendo sujeitar
o contratado à multa de mora de 0,5% (cinco décimos pa cento), por dia de atraso, sobre o vdor dos
materiais/equipamentos/serviços não entregues/concluidos, estando limitada a 10%(dez por cento) sobre o valor total
do conbato, nos termos do art 86 da Lei 8.666/93.

8.2.1. Entendendo a Administração que a demora tomou inútil ã prestação do serviço, poderá a Prefeitura
Municipal de Santa Rita, conforme previsão do art 86, §1® da Lei 8.666/93, rescindir unilateralmente o contrato, nos
termos do art 78 e incisos da mesma norma, bem como poderá aplicar as demais sanções previstas no art 87 da Lei
8.666/93.

8.3. Em caso de inexecução total ou paacial do contrato, a Administração tem o poder-dever de apurar eventuas
práticas sancionáveis, mediante processo administrativo onde será assegurada a prévia e ampla defesa ao
contratado, aplicando-se, conforme o caso, as penalidades administrativas previstas no art 87 da Lei 6.666/93,
discriminadas adiante, de forma cumulativa ou não, sem prejuízo das responsabilidades cnnl e criminal pertinentes:

a) advertência:
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b) em caso de inexecuçâo total da obrigação assumida: multa de atè 30% (trinta por cento) sobre o val^j^o
contrato ou do empentio;

c) em caso de inexecuçâo parcial da obrigação assumida, injustificadamente ou por motivo não aceito pela
Prefeitura Municipal de Santa RHa: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do
empenho, cuja obrigação nele contida esteja inadimplida;

d) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Santa Rita e os demais órgãos que compõem a Administração Munidpal, por até 02 (dois)
anos.

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
ntotivos determinantos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

8.4.Com fundamento no artgo T da Lei n" 10.520/2002, ficara impedida de licitar e de contratar com a Administração
Pública, pelo prazo de atè 05 (CINCO) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, sem prejuízo de
multa de ato 30% do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, a licitante e a adjudicatària que:

a) Não celebrar o contrato;
b) Deixar de entregar documentação exigida no certarDe;
c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
d) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato:

O  Comportar-se de modo inidõneo;
g) Cometer fraude fiscal;
h) Fizer declaração falsa;
i) Apresentar documentação falsa.

8.5. A justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a multa referida no subitem anterior, só
será considerada em casos fortuitos ou de força máor, devendo ser apresentada por escrito.

8.6. As sanções de advertência e impedimento de licitar e contratar com a Administração da Prefeitura Municipal de
Santa Rita/Secretaria Municipal de Saúde ou com a Administração Pública poderão s^ aplicadas à contratada
juntamente com as de multa, descontando-a dos pag^nentos a serem efetuados.

8.7. O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será descontado da CONTRATADA,
observando-se os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou da garantia contratual ou, ainda,
quando for o c®o. cobrados judicialmente.

8.8.1 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no
prazo de 15 (quinze) dias, contando da comunicação oficial.

8.8.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo CONTRATADO ao
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em divida ativa.

8.8. Após o trigésimo dia de atraso, o CONTRATANTE poderá rescindir o contrato, caracterizando-se a inexecuçâo
total do seu objeto.

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Da aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, cabe recurso, no prazo de 5
(cincojdias úteis a contar da intimação do ato.

9.1.1.0 recurso será dirigido á autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente
informado.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO l o r.

Sr"10.1. o inadimplemento de cláusula ou condição estabelecida neste Contrato, por parte da CONTRATAC
asseguryá à CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.

10.2. Afém de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n". 8.666/93 constituem motivos para a
rescisão deste Contrato:

a) Atraso injustificado na execução do contrato, bem como a sua par^ísação semjusta causa e prévia comunicação
à CONTRATANTE;

10.3. A CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso 1 da Lei
n". 8.666/93, aplicando-se, no que couberem, as di^osíçóes dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo atigo,
bem como as do artigo 80.

CLÁUSUU DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBUCAÇÃO

11.1.0 presente instrumento será publicado por extrato, na imprensa oficial, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis do
mês subsequente ao de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela autoridade competente da Contratante, observando-se,
sempre, as normas do Instrumento Convocatório para o processo licitatório, que se aplicam integralmente ao presente
Contrato.

12.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita, Estado da Paraíba, como competente para dirimir quaisquer
questões oriundas da execução deste Contrato, renunciando-se desde já, outros por mais privilegiados que seja;

12.3. E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, para
que produza os seus devidos e efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo consignadas.

Santa Ríta/PB, 01 de dezembro de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

Emerson Fernandes Alvino Panta

Contratante

SME SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.
CNPJ 13.519.354/0001-99

TESTEMUNHAS:

CPF

2')
CPF
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